
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.918 - RS (2010/0228271-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSE RICARDO MONKS NEVES 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ÁVILA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE DECORRENTE DE LESÃO 
EM SERVIÇO. NULIDADE DO LICENCIAMENTO. REINTEGRAÇÃO, NA 
CONDIÇÃO DE ADIDO, PARA FINS DE TRATAMENTO DE SAÚDE. 
1. A jurisprudência desta Corte entende que, em se tratando de militar temporário ou de 
carreira, o ato de licenciamento é ilegal, em vista da debilidade física ter sido acometida 
durante o exercício de atividades castrenses, fazendo jus, portanto, a reintegração aos 
quadros castrenses, na condição de adido, para tratamento médico-hospitalar, a fim de 
se recuperar da incapacidade.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 24 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.918 - RS (2010/0228271-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSE RICARDO MONKS NEVES 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ÁVILA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela União contra decisão, assim ementada (fl. 460):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR. LICENCIAMENTO. ANULAÇÃO. INCAPACIDADE. 
ADIDO. REINTEGRAÇÃO PARA FINS DE TRATAMENTO DE SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. REVISÃO DO 
PERCENTUAL DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ÓBICE NA SÚMULA N. 
7/STJ. JUROS MORATÓRIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. LEI N. 
11.960/09 QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. EFEITOS RETROATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, que não possuindo o militar 

temporário invalide absoluta e permanente, não faz jus ao direito de reintegração.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.918 - RS (2010/0228271-1)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE DECORRENTE DE LESÃO 
EM SERVIÇO. NULIDADE DO LICENCIAMENTO. REINTEGRAÇÃO, NA 
CONDIÇÃO DE ADIDO, PARA FINS DE TRATAMENTO DE SAÚDE. 
1. A jurisprudência desta Corte entende que, em se tratando de militar temporário ou de 
carreira, o ato de licenciamento é ilegal, em vista da debilidade física ter sido acometida 
durante o exercício de atividades castrenses, fazendo jus, portanto, a reintegração aos 
quadros castrenses, na condição de adido, para tratamento médico-hospitalar, a fim de 
se recuperar da incapacidade.
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se  por seus próprios fundamentos, in verbis (fls. 460-465):

[...]
É o relatório. Passo a decidir.

No caso em análise, a Corte local determinou a reintegração do militar ao 

Exército, no mesmo posto hierárquico em que se encontrava quando na ativa, 

sendo considerado adido para que receba tratamento médico até sua 

recuperação ou posterior consideração de incapacidade, e ensejando futura 

reforma. Consignou também, cabível pagamento dos soldos vencidos desde a 

data do desligamento do autor.
Inicialmente, deve ser rejeitada a alegada violação ao art. 535, I e II, do CPC, uma 
vez que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados. A jurisprudência 
desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a responder a 
todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes 
ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INVIABILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS À CORTE A QUO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.
I - Não há violação do artigo 535, II, do Código de Processo Civil, em razão da 
rejeição dos embargos declaratórios, quando as questões relevantes ao deslinde da 
causa foram devidamente enfrentadas, restando expostas as razões de 
convencimento do órgão julgador. Hipótese na qual o aresto a quo externou a  
inadmissibilidade de dilação probatória em autos de mandado de segurança, deixando, 
então, de adentrar às questões de mérito suscitadas pelo apelante.
II - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1085018/SP, Rel. Ministro  
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 19/12/2008).
[...]
Também não há que falar em afronta ao art. 460 do CPC, uma vez que não houve 
condenação de natureza diversa da pedida ou em objeto maior que o demandado, haja 
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vista que o pedido inicial consistia em pedido de reforma ou reintegração. 

Quanto a reintegração na condição de adido, a jurisprudência desta Corte 

entende que, em se tratando de militar temporário ou de carreira, o ato de 

licenciamento é ilegal, em vista da debilidade física ter sido acometida durante 

o exercício de atividades castrenses, fazendo jus, portanto, a reintegração aos 

quadros castrenses para tratamento médico-hospitalar, a fim de se recuperar 

da incapacidade.
Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE DECORRENTE 
DE LESÃO EM SERVIÇO. NULIDADE DO LICENCIAMENTO SEM 
REMUNERAÇÃO. DEVIDA A REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Os militares temporários do serviço ativo das Forças Armadas têm direito 

à assistência médico-hospitalar, na condição de Adido, com o fito de 

garantir-lhes adequado tratamento de incapacidade temporária.
2.   Com apoio no material fático-probatório constante dos autos, o Tribunal local 
afirmou que o autor ingressou hígido no serviço militar e assim permaneceu até 
sofrer acidente em serviço, o que resulta na nulidade de seu licenciamento sem 
remuneração enquanto se encontrava incapacitado, sendo devida a sua reintegração 
para possibilitar o tratamento médico adequado até a completa recuperação. Infirmar 
referido entendimento esbarra na vedação prescrita pela Súmula 7 do STJ.
3.   Constatada a ilegalidade do ato administrativo que excluiu o militar, é legítimo o 
pagamento das parcelas pretéritas relativas ao período que medeia o licenciamento ex 
officio e a reintegração do militar.
4.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido (AgRg no Ag 1340068/RS, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/02/2012, DJe 17/02/2012, grifo nosso).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
LICENCIAMENTO. ANULAÇÃO. INCAPACIDADE. ADIDO. REINTEGRAÇÃO 
PARA FINS DE TRATAMENTO DE SAÚDE. REVISÃO DO PERCENTUAL DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ÓBICE NA SÚMULA N. 7/STJ. JUROS 
MORATÓRIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. LEI N. 11.960/09 QUE 
ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA. EFEITOS 
RETROATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC.
1. A violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, uma vez que 
não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz 
de tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a 
demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões 
relevantes.

2. A jurisprudência desta Corte entende que, em se tratando de militar 

temporário ou de carreira, o ato de licenciamento é ilegal, em vista da 

debilidade física ter sido acometida durante o exercício de atividades 

castrenses, fazendo jus, portanto, a reintegração aos quadros castrenses para 

tratamento médico-hospitalar, a fim de se recuperar da incapacidade.
3. A anulação do ato de licenciamento do servidor, em decorrência de sua ilegalidade, 
tem como consequência a reintegração do militar às fileiras do Exército, para fins de 

Documento: 1141172 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2012 Página  4 de 3



 
 

 

reforma, e ao pagamento dos vencimentos atrasados, contados da data do seu 
desligamento.
4. O Tribunal Regional arbitrou a verba honorários em 10% do valor da condenação, 
a ser apurado na fase de liquidação de sentença.
Outrossim, a análise das circunstâncias que contribuem para a adequada fixação dos 
valores devidos a título de honorários advocatícios é atribuição das instâncias 
ordinárias. E eventual reforma dessa decisão, quando não há excessividade ou 
irrisoriedade (como no caso), importa em reexame do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado para este órgão colegiado pela Súmula n. 7 deste Tribunal.
5. Consolidou-se o entendimento no âmbito desta Corte no sentido da imediata 
aplicação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pelo art. 5º da Lei nº 
11.960/09, aos processos em curso, ficando vedada, porém, a concessão de efeitos 
retroativos à referida norma (Recurso especial Repetitivo n. 1.205.946/SP, Rel. Min.
Benedito Gonçalves na assentada de 19/10/2011).
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. 
Resta prejudicado o agravo regimental de fls. 387/392-e (REsp 1276927/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/02/2012, DJe 14/02/2012, grifo nosso).
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. INDICAÇÃO 
GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
MILITAR TEMPORÁRIO DAS FORÇAS ARMADAS. REINTEGRAÇÃO AO 
SERVIÇO ATIVO PARA TRATAMENTO MÉDICO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. INCAPACIDADE FÍSICA. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
QUESTÃO PREJUDICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
[...] 

2. Enquanto no serviço ativo das Forças Armadas, os militares de carreira e 

aqueles incorporados para a prestação do serviço militar gozam dos mesmos 

direitos e deveres, aí incluído o direito à assistência médico-hospitalar, com o 

fito de garantir-lhe adequado tratamento de incapacidade temporária. 

Inteligência dos arts. 34 da Lei 4.375/64 (Lei do Serviço Militar) e 140, 146 e 

149 do Decreto 57.654/66 (Regulamento da Lei do Serviço Militar) c.c. arts. 3º, 

§ 1º, e 50, IV, "e", da Lei 6.880/80 (Estado dos Militares). Precedentes do STJ. 
3. Reconhecido pelo Tribunal de origem que o militar ainda não está plenamente 
recuperado da lesão física sofrida em seu ombro esquerdo, necessitando de 
tratamento médico, rever tal entendimento demandaria o exame de matéria fática, o 
que atrai o óbice da Súmula 7/STJ. Por via de consequência, torna-se irrelevante a 
questão acerca da tese de julgamento extra petita, decorrente do reconhecimento de 
que o militar necessitaria também de tratamento psicológico. 
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1195925/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/11/2010, 
DJe 22/11/2010, grifo nosso). 
ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE. 
TRATAMENTO MÉDICO. REINTEGRAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

1. O militar temporário ou de carreira que, por motivo de doença ou acidente 

em serviço, tornou-se temporariamente incapacitado para o serviço ativo das 

Forças Armadas, faz jus à reintegração como adido, para fins de tratamento 

médico adequado. Precedentes. 
2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1137594/RS, Rel. Ministro 
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JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 13/09/2010, 
grifo nosso). 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE NO MOMENTO DO 
LICENCIAMENTO. RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. 
SÚMULA Nº 7/STJ. REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO DE SAÚDE. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 83/STJ. 

1. Reconhecido no acórdão recorrido, com amparo expresso em elementos de 

prova, que o autor, ao tempo de seu licenciamento do Exército, embora não 

incapacitado definitivamente, não se encontrava apto para as atividades 

militares, porquanto necessitaria ainda de assistência médica a fim de que 

pudesse recuperar sua higidez física, a alegação em sentido contrário, a 

motivar insurgência especial, requisita necessário exame dos aspectos fácticos 

da causa, com a consequente reapreciação do acervo fáctico-probatório, 

hipótese que é vedada em sede de recurso especial, a teor do enunciado nº 7 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 
2. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." (Súmula 
do STJ, Enunciado nº 7). 

3. No momento do seu licenciamento, encontrando-se o militar 

temporariamente incapacitado em razão de acidente em serviço ou, ainda, de 

doença, moléstia ou enfermidade, cuja eclosão se deu no período de prestação 

do serviço, tem o direito de ser reintegrado às fileiras de sua respectiva Força, 

para receber tratamento médico, até que se restabeleça (artigo 50, inciso IV, 

alínea "e", da Lei nº 6.880/80 e Portaria nº 816/2003 - RISG/Ministério da 

Defesa). Precedentes. 
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.186.347/SC, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/06/2010, 
DJe 03/08/2010, grifo nosso). 
No caso dos autos, conforme se extrai do aresto recorrido, o Tribunal 

entendeu que a cardiopatia se manifestou durante o período de caserna, e caso 

ela fosse preexistente, deveria ter sido constata no momento da incorporação, 

uma vez que o laudo pericial consignou que não ter como precisar a data da 

eclosão da doença, bem como que, se fosse ela preexistente, poderia a mesma 

ter sido detectada no momento da incorporação (fl. 371). 

Assim, não merece reparos, no ponto, o aresto recorrido que julgou em 

consonância com o entendimento desta Corte Superior, configurando-se 

inegável, portando, o direito do recorrido a reintegração dos quadros militares 

para fins de tratamento de saúde. 

Ademais, conforme jurisprudência cita da acima, constatada a ilegalidade do 

ato administrativo que excluiu o militar, é legítimo o pagamento das parcelas 
pretéritas relativas ao período que medeia o licenciamento ex officio e a 

reintegração do militar.
Quanto aos honorários advocatícios, melhor sorte não assiste a parte recorrente. 
Isso porque, o Tribunal Regional arbitrou a verba honorários em 10% do valor da 
condenação (ainda passível de liquidação), conforme parâmetros do art. 20 do CPC, 
a ser apurado na fase de liquidação de sentença.
É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal segundo o qual a análise das 
circunstâncias que contribuem para a adequada fixação dos valores devidos a título 
de honorários advocatícios é atribuição das instâncias ordinárias. E eventual reforma 
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dessa decisão, quando não há excessividade ou irrisoriedade (como no caso), 
importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado para este órgão 
colegiado pela Súmula n. 7 deste Tribunal. 
Por fim, quanto aos juros, a insurgência merece prosperar.
Consolidou-se o entendimento no âmbito desta Corte no sentido da imediata 
aplicação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pelo art. 5º da Lei nº 
11.960/09, aos processos em curso, ficando vedada, porém, a concessão de efeitos 
retroativos à referida norma. A questão foi submetida e julgada sob o rito do art. 
543-C do CPC (Lei dos Recursos Repetitivos) pela Corte Especial, por ocasião do 
julgamento do REsp n. 1.205.946/SP de minha relatoria, cujo acórdão ficou assim 
espelhado: 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU 
O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. 
EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação imediata às ações em 
curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, 
para disciplinar os critérios de correção monetária e de juros de mora a serem 
observados nas "condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de 
sua natureza", quais sejam, "os índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança". 
2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do julgamento dos 
EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento até então adotado, 
firmando posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento 
concernente à atualização monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda 
Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, 
retroagir a período anterior à sua vigência. 
3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, ao decidir 
que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001, que também 
tratava de consectário da condenação (juros de mora), devia ser aplicada 
imediatamente aos feitos em curso. 
4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública 
após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização 
(correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, 
no período anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela 
legislação então vigente. 
5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da recorrente no que se refere 
à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período subsequente a 29/06/2009, 
data da edição da referida lei, ante o princípio do tempus regit actum. 
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao 
regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 
7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação ao Recurso 
Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente às modificações 
legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que acrescentou o art. 1º-F à Lei 
9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui tratada. 
8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao presente feito, a 
imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua vigência, sem efeitos 
retroativos. 

Assim exposto, dou parcial provimento ao recurso especial, somente para 
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determinar a aplicação ao presente feito do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com as 
alterações introduzidas pela Lei n. 11.960/2009, a partir de sua vigência 
(29/06/2009), sem efeitos retroativos. 
Publique-se. Intimem-se (grifos nossos).

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0228271-1 REsp 1.226.918 / RS

Números Origem:  200504010010140       9610023932

EM MESA JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOSE RICARDO MONKS NEVES
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ÁVILA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSE RICARDO MONKS NEVES
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ÁVILA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão 
Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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